EDITAL 
Republicado
1º CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO "LATO SENSU" - ESPECIALIZAÇÃO EM MÉTODOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS (CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO) E APLICAÇÃO NO DIREITO DO CONSUMIDOR – NÚCLEO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS.
A Escola Paulista da Magistratura, por seu Diretor Desembargador ARMANDO SÉRGIO PRADO DE TOLEDO, comunica que estão abertas as inscrições para o 1º CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO "LATO SENSU" - ESPECIALIZAÇÃO EM MÉTODOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS (CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO) E APLICAÇÃO NO DIREITO DO CONSUMIDOR, sob a coordenação do Juiz Alexandre David Malfatti e do coordenador local Juiz Flavio Fenoglio Guimarães, que será realizado nas dependências do Fórum de São José dos Campos no período de 08 de maio de 2013 a 30 de junho de 2014.

APOIO INSTITUCIONAL:

Academia Paulista dos Magistrados – APM

Associação dos Magistrados Brasileiros – AMB

Associação Paulista de Magistrados - APAMAGIS
PÚBLICO ALVO: Bacharéis em Direito, portadores de Diploma ou Certificado de Conclusão do Curso.
VAGAS OFERECIDAS: 150 (cento e cinquenta) vagas para a modalidade presencial na seguinte conformidade:

1/3 (um terço) das vagas será destinada aos funcionários do Tribunal de Justiça e de Justiça Militar do Estado de São Paulo, respeitando-se as normas contidas na Portaria Conjunta nº 01/2012, publicada no DJE em 28/09/2012, págs. 1 a 4 e alteração publicada no DJE em 01/02/2013, pág. 1. Para o preenchimento das demais vagas será dada prioridade sucessiva aos Magistrados Estaduais e Federais e membros de carreiras públicas de Estado (Ministério Público, Defensor Público, Procuradores e Advocacia Geral da União). As vagas remanescentes serão preenchidas pelos demais interessados, mediante análise do “curriculum vitae”. Se as inscrições de magistrados excederem ao número de vagas, haverá sorteio público em dia a ser previamente marcado, no Fórum da Comarca de São José dos Campos.
PERÍODO DE INSCRIÇÕES - de 16 a 29 de abril de 2013 
Para se inscrever, os interessados deverão:

1- Preencher ficha diretamente no site da Escola (www.epm.tjsp.jus.br), acessando o menu Cursos, Inscrições, clicando no nome do curso (“1º Curso de Pós-Graduação "lato sensu" - especialização em Métodos Alternativos de Solução de Conflitos (Conciliação e Mediação) e Aplicação no Direito do Consumidor “);   e Abrir ficha para inscrição;

2- Após o preenchimento e envio, será automaticamente remetido um e-mail confirmando a inscrição.  
4- A convocação para matrícula se fará por meio do site da EPM e publicação no Diário de Justiça Eletrônico a partir do dia 30/04/2013. Caso o número de inscritos exceda o número de vagas, será divulgada lista dos selecionados para efetuar a matrícula. 

Não excedendo o número de vagas, todos serão selecionados para a matrícula.

ESTRUTURA DO CURSO

O curso, aprovado pelo Parecer nº 277/2009 do Conselho Estadual da Educação, publicado no DOE em 04/09/2009, Seção I, página 23, objetiva dar formação especializada na área de Solução de Conflitos (Conciliação e Mediação) e Aplicação no Direito do Consumidor, bem como qualificar e capacitar docentes para o ensino superior. Terá carga horária de 373 horas/aula e será composto de quatro módulos obrigatórios, como segue:

Módulo I – Teoria Geral do Direito do Consumidor - 44 h/aula (11 aulas)

Módulo II – Comunicação - 16 h/aula (04 aulas)

Módulo III – Negociação - 16 h/aula (04 aulas)
Módulo IV – Mediação - 80 h/aula (20 aulas)

Módulo V – Conciliação - 72 h/aula (18 aulas)

Módulo VI – Métodos Alternativos de Solução de Conflitos no Direito do Consumidor - 30 h/aula (11 aulas)

Módulo VII – Estágio Supervisionado – 55 h/aula 

Módulo VIII – Didática do Ensino Superior – 60 h/aula (15 aulas) 

Atividades:

Conciliação nas Varas Cíveis, nas Varas da Família, nas Varas da Infância e Juventude e nos Juizados Especiais. 

Mediação nas Varas Cíveis, nas Varas da Família, nas Varas da Infância e Juventude e nos Juizados Especiais. 

Conciliação e Mediação em entidades públicas e privadas fora do Poder Judiciário. 

Arbitragem em Câmaras de Arbitragem. 

Os alunos deverão elaborar um relatório circunstanciado de estágio supervisionado nos órgãos públicos ou privados, nos âmbitos da Conciliação ou Mediação. O relatório deverá ser entregue à Senhora Vivian Morgado na Avenida Salmão, 678, sala 205, Jardim Aquárius, São José dos Campos, até o encerramento do módulo VIII.
PROGRAMA DOS MÓDULOS 
	Módulo I – Teoria Geral do Direito do Consumidor – 44 h/aula (11 aulas) - de 08/05/2013 a 12/06/2013

1. INTRODUÇÃO GERAL AO CURSO. Evolução histórica do Direito do Consumidor no mundo e no Brasil. A relação do Direito do Consumidor com os demais ramos do Direito. O diálogo das fontes (o CDC e as demais leis e normas). Direito do Consumidor no âmbito dos direitos difusos e coletivos.

2.  FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DO DIREITO DO CONSUMIDOR. Análise das disposições da CF relacionadas às relações de consumo – direito fundamentação de proteção pelo Estado (art. 5º, XXXII da CF) e princípio da ordem econômica (art. 170, V). Direitos Fundamentais (Direitos Humanos) e Direito do Consumidor – um diálogo necessário.

3. O CONCEITO DE CONSUMIDOR NO CDC. Consumidor destinatário final. Consumidor pessoa jurídica. Consumidor por equiparação – coletividade de pessoas (art. 2º, parágrafo único do CDC), vítima do evento danoso (art. 17 do CDC) e o exposto a práticas comerciais e a proteção comercial (art. 29 do CDC). O Conceito de Fornecedor. O Estado como fornecedor. Produto e serviço. Mercado de consumo.

4. DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR. A força normativa e conexão dos direitos básicos e dos direitos constitucionais fundamentais. A proteção à vida, saúde e segurança do consumidor. A educação e a informação do consumidor. A proteção contra publicidade ilícita e outros métodos comerciais desleais e ilícitos. 

A modificação de cláusulas contratuais. A prevenção e reparação dos danos materiais e dos danos morais. A prevenção e reparação dos danos individuais e dos danos coletivos. A facilitação da defesa do consumidor em Juízo – inversão do ônus da prova e outras formas.

5. OS PRINCÍPIOS QUE INFORMAM O DIREITO DO CONSUMIDOR

6. DIREITOS FUNDAMENTAIS E DEFESA DO CONSUMIDOR



	Módulo II – Comunicação - 16 h/aula (04 aulas) - de 17/06/2013 a 26/06/2013

1. Introdução e histórico evolutivo dos Métodos Alternativos de Solução de Conflitos. Pertinência do tema no contexto da comunicação.

 A importância da comunicação para a mudança de paradigma. Tipos de comunicação. Comunicação verbal e comunicação não-verbal. Linguagem: [a] a arte de relacionar-se; a arte de ouvir. [b] a arte de fazer perguntas; tipos de pergunta.

2. Teoria geral do conflito [a] a democracia moderna e os conflitos; modelo institucional. [b] definição do conceito e de seus componentes [c] interpretação dos conflitos [d] causas e consequências dos conflitos [e] tipos de conflitos. O conflito jurídico. Teoria do conflito.  




	Módulo III – Negociação - 16 h/aula (04 aulas)- de 05/08/2013 a 14/08/2014
1. Teoria geral da negociação. Definição do conceito e de seus componentes. Modalidades e características da negociação. Orientações metodológicas contemporâneas. Integração e distribuição do valor das negociações. Negociação integrativa. Negociação distributiva. Negociação cooperativa. O modelo americano. O negociador. Requisitos. Características. Lidando com questões difíceis na negociação

2. Técnicas e estratégias de negociação I – técnicas básicas de negociação: a barganha de posições; a separação de pessoas e problemas; concentração de interesses. Desenvolvimento de opções de ganho mútuo; critérios objetivos; melhor alternativa para acordos negociados II- técnicas intermediárias de negociação: estratégias de estabelecimento de rapport; transformação de adversários em parceiros. O negociador moderno. O negociador, o administrador, o advogado, o juiz. A negociação e o processo judicial. Negociação e decisão. Erros e acertos na negociação.  A negociação e os direitos humanos fundamentais. 

.

	Módulo IV - Mediação - 80 h/aula (20 aulas) – 19/08/2013 a 23/10/2013

1. Mediação. A mudança de paradigma na prática. Histórico da mediação no Brasil e em outros países.


2. A definição dos conceitos e dos componentes do instituto da mediação. Diferenças entre os vários Métodos: negociação, conciliação, mediação, processo judicial, arbitragem, avaliação neutra, ouvidoria, ombudsman.

3. Mediação e pessoas com necessidades especiais. Disciplina legal. Características. 


4. Procedimento da mediação. Etapas da mediação – a pré-mediação. Etapas da mediação propriamente dita. Questionário prévio e compromisso para mediar.

5. Mediação e as empresas. Especificidades. Simulação de casos. Outras áreas de aplicação da mediação – especificidades.


6. Mediação Familiar. Sua importância e caracterização. Especificidades: [a] separação e divórcio [b] etapas da separação [c] modalidades de guarda - aplicações

[d] síndrome de alienação parental – diagnóstico e prognóstico. 


7. Mediação penal e justiça restaurativa. 


8. O magistrado, o promotor, o advogado, o consultor, o conciliador e o mediador: tipos de inserção. O papel do mediador. A interface com o direito civil e com o direito processual civil. 

9. A ética na mediação. O Código de Ética da Mediação. O Projeto da Lei de Mediação e o Código Procedimental da Mediação.


10 – A Mediação na Infância e Juventude – Círculos Restaurativos 
Dr. Eduardo Rezende Melo




	Módulo V – Conciliação - 72 h/aula (18 aulas) – 04/11/2013 a 04/12/2013
1. Introdução ao instituto da conciliação. O seu significado na solução de conflitos humanos. Histórico da conciliação no Brasil. As diversas tendências sobre a conciliação nos Estados Unidos, na França, no Canadá, no Japão, na Europa e na América Latina.

2.  A conciliação no direito positivo brasileiro. O permissivo constitucional. Princípios fundamentais. A função social como cláusula geral na utilização da conciliação. O conceito de cláusula geral no direito brasileiro e sua pertinência na adoção na resolução de disputas humanas. 


3. Distinção entre a conciliação e a mediação – aplicações. 


4. O procedimento da conciliação e suas variáveis. As diferentes técnicas e os resultados diversos. Efeitos e eficácia. 


5. Técnicas autocompositivas voltadas a provocar mudanças:  recontextualização, identificação de propostas implícitas, afago (stroking), normalização (normalizing), produção de opções, teste de realidade, acondicionamento de questões e interesses; enfoque prospectivo. 


6. Experiências – acertos e desacertos na utilização da conciliação nos casos judiciais e nos extrajudiciais. Os abusos na aplicação da conciliação. A ética na conciliação. 


7. A função jurisdicional e as novas exigências a ela impostas. O princípio do acesso à Justiça na judicialização das relações sociais e os métodos apropriados de solução de conflitos nos Juizados Especiais. Processo dialético/distributivo (vencedor/vencido) e a busca por mecanismos consensuais/integrativos (vencedor/vencedor).


8. A conciliação judicial. O setor de conciliação na 1º e na 2º instâncias judiciais no Estado de São Paulo. O Provimento 953/05. 


9. Técnicas para se lidar com as barreiras na solução de conflitos humanos. Advocacia na conciliação. Técnicas para estimular advogados a atuarem de forma eficiente na conciliação. 


	Módulo VI - Métodos Alternativos de Solução de Conflitos no Direito do Consumidor - 30 h/aula (11 aulas) – 10/03/2014 a 09/04/2014

1. A Tutela Constitucional do Consumidor. Atuação dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Sistema Nacional de Defesa do Consumidor. DPDC. Experiências e uma perspectiva constitucional.


2. A aplicação da Conciliação no Direito do Consumidor – plano individual.  Efetividade do processo, a partir da conciliação no plano individual. Técnicas de negociação nos conflitos individuais de consumo. A função do conciliador numa relação processual desigual entre fornecedor e consumidor: a ação individual de consumo. 

3. A aplicação da Conciliação no Direito do Consumidor – plano coletivo. Efetividade do processo, a partir da conciliação no plano coletivo. Possibilidade de evitar a judicialização de centenas de conflitos de consumo. Comportamento do juiz e do conciliador na busca da conciliação nos conflitos coletivos e cautelas necessárias. Atuação do Ministério Público e das Associações de Defesa dos Consumidores. A convenção coletiva de consumo. O compromisso de ajustamento de conduta.


4. A Arbitragem na Relação de Consumo. Introdução à arbitragem. Inserção da arbitragem com método alternativo na solução de conflitos em geral e de conflito de consumo. Análise da Lei n. 8.078/90 (art. 51, VII) e da Lei n. 9.307/96. Experiências nacional e estrangeira. 


5. O Juizado Especial Cível e os Litígios de Consumo. O papel do JEC na resolução de conflitos de consumo: informações gerais no Brasil e no Estado de São Paulo. O processo do JEC: características específicas. Diálogo entre o CDC e a Lei n. 9.099/95 no âmbito dos processos entre consumidores e fornecedores.

	Módulo VII - Estágio Supervisionado – 55 h/aula – 14/04/2014 a 30/06/2014

Exposição sobre o estágio 


Entrega e/ou monitoramento dos relatórios


Atividades:

Conciliação nas Varas Cíveis, nas Varas da Família, nas Varas da Infância e Juventude e nos Juizados Especiais. 

Mediação nas Varas Cíveis, nas Varas da Família, nas Varas da Infância e Juventude e nos Juizados Especiais. 

Conciliação e Mediação em entidades públicas e privadas fora do Poder Judiciário. 

Arbitragem em Câmaras de Arbitragem. 

Os alunos deverão elaborar um relatório circunstanciado de estágio supervisionado nos órgãos públicos ou privados, nos âmbitos da Conciliação ou Mediação. O relatório deverá ser entregue à Escola Paulista da Magistratura até o encerramento do Módulo VIII. 



	Módulo VIII - Didática do Ensino Superior – 60 h/aula (15 aulas) – 28 e 30/04; 05, 07, 12, 14, 19, 21, 26, 28/05 e 02, 04, 09, 11, 16/06
Didática: concepções; Diretrizes Curriculares, Planos de  Curso e de Ensino, Cronograma, Diário de Bordo; Perfil do egresso do Curso de Direito; Os quatro pilares da Educação; Qualidade no Ensino; Ensino e Pesquisa; Fundamentos epistemológicos do processo ensino-aprendizagem; Pensamento do adulto (formal/operações formais); Da adolescência à maturidade; O professor na perspectiva construtivista piagetiana; Aprendizagem e desenvolvimento; As disciplinas como organizadoras de conteúdo; Operações de pensamento; Competências e habilidades; Monografia: Problematização do tema, hipóteses iniciais, justificativa; autores, fontes, introdução, desenvolvimento e conclusão; referencial teórico, citações; Roteiro de Anteprojeto de Pesquisa, Fichamento, Resenha; Objetivos; Tipologia de conteúdos; Estudos de caso: como elaborar; Seminários sobre Avaliação; Dilemas morais: como elaborar; Estratégias de aulas; A nova geração de alunos do Ensino Superior.


O curso, sob responsabilidade do Juiz Alexandre David Malfatti, Coordenador da Área de Direito do Consumidor e do Professor Responsável Coordenador Juiz Flávio Fenoglio Guimarães, será ministrado às segundas e quartas-feiras, das 9h às 12h. Às quartas-feiras serão ministradas aulas expositivas a todos os alunos no salão do Júri (térreo) e às segundas-feiras serão realizados seminários preparatórios nas salas 109, 111, 118 (1º andar) e 204 (2º andar), conduzidos por professores assistentes magistrados, em classes com número reduzido de alunos. As aulas de Didática do Ensino Superior serão realizadas as segundas e quartas-feiras em datas específicas. Todas as aulas serão ministradas nas dependências do Fórum da Comarca de São José dos Campos, situado à Avenida Salmão, 678, Jardim Aquárius. 
A avaliação do aproveitamento incidirá sobre o desempenho do aluno e sua assiduidade. O aluno será considerado aprovado em cada módulo caso obtenha média de avaliação final igual ou superior a 7,0 (sete) e tenha 75% (setenta e cinco por cento), pelo menos, de frequência. Para a obtenção do título de especialista, o aluno, além de cumprir os requisitos anteriores, deverá apresentar ao final do curso monografia sobre tema pertinente à área de Direito do Consumidor e obter conceito igual ou superior a “C” (equivalente à nota 7,0).
PERÍODO DE MATRÍCULAS – de 03 a 06 de maio de 2013

Os inscritos selecionados para efetuarem a matrícula deverão observar rigorosamente o período acima estipulado.
Para o pagamento, deverão imprimir o boleto bancário por meio do site da EPM, www.epm.tjsp.jus.br, como segue:

1. Acessar o menu Cursos, Matrículas e clicar no nome do curso;
2. Preencher os campos CPF e valor de acordo com sua categoria, conforme discriminado abaixo;

3. De posse do boleto, dirigir-se a qualquer agência do Banco do Brasil e efetivar o pagamento, a ser recolhido em espécie;
4. Após o pagamento, respeitando o prazo acima discriminado, para finalizar o procedimento de matrícula, o aluno deverá comparecer na Avenida Salmão, 678, sala 205, Jardim Aquárius, São José dos Campos, nos dias úteis, das 13h30 às 17h, munido da via do boleto pago e cópia dos documentos abaixo relacionados ou enviar as cópias digitalizadas dos documentos para o e-mail epm.matricula@tjsp.jus.br, especificando o nome do curso no assunto da mensagem. Não serão aceitos documentos enviados após essa data Os alunos isentos de pagamento ficam dispensados da apresentação do boleto.

VALOR A PAGAR: R$ 600,00 (seiscentos reais) no ato da matrícula (correspondente a 1ª parcela) e mais 11 (onze) parcelas no mesmo valor, com vencimento todo dia 10 de cada mês subsequente. Nos meses de julho/2013 e janeiro/2014 não haverá cobrança. 

Será concedido desconto não cumulativo às seguintes categorias:

Aos Funcionários do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e Tribunal da Justiça Militar do Estado de São Paulo: será concedido desconto de 100% (cem por cento).
Aos Magistrados do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - terão direito à bolsa de estudo de 60% (sessenta por cento). Valor de cada parcela: R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais);
Aos Promotores de Justiça, Magistrados de outros Tribunais e os demais Servidores Estatutários ou Comissionados ocupantes de cargos públicos (nos âmbitos federal, estadual e municipal) - com a devida comprovação, terão direito à bolsa de estudo de 50% (cinquenta por cento). Valor de cada parcela: R$ 300,00 (trezentos reais);
Aos Conciliadores - mediante declaração comprobatória recente (emitida pelo setor competente do TJ onde atua, com a assinatura do Juiz), será concedida bolsa de estudo de 20% (vinte por cento). Valor de cada parcela: R$ 480,00 (quatrocentos e oitenta reais). 
DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A MATRÍCULA:

Magistrados, Promotores de Justiça e Defensores Públicos: cópia simples da carteira funcional (CPF e RG, se não constarem na carteira) e 01 foto 3x4 recente;

Funcionários do Tribunal de Justiça e Tribunal de Justiça Militar: cópia simples do diploma (frente e verso), da carteira funcional (CPF e RG, se não constarem na carteira) e 01 foto 3x4 recente;

Advogados: cópia simples da carteira da OAB (do CPF e RG, se não constarem na carteira) e 01 foto 3x4 recente;

Bacharéis em Direito: cópia simples do diploma (frente e verso), do CPF e do RG e 01 foto 3x4 recente;

Outros Funcionários Públicos: cópia simples do diploma (frente e verso), da carteira funcional (do CPF e do RG, se não constarem na carteira) e 01 foto 3x4 recente;

Conciliadores do Tribunal de Justiça (Não Funcionários): cópia simples do diploma (frente e verso), do CPF e do RG, 01 foto 3x4 recente, e declaração comprobatória recente (emitida pelo setor do TJ/SP onde atua, com a assinatura do Juiz);

Obs. Em caso de alteração de nome decorrente de casamento ou divórcio, ainda não constante na cédula de identidade, deverá ser apresentada cópia simples da certidão.

É de responsabilidade exclusiva do aluno, o envio de todos os documentos exigidos neste edital, sendo que a matrícula não será efetivada e poderá vir a ser cancelada se constatado a qualquer momento alguma irregularidade.  

INFORMAÇÕES IMPORTANTES:

1. A inscrição do candidato importará no conhecimento de todas as instruções, tais como se acham estabelecidas neste Edital, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.

2. Os funcionários do Tribunal de Justiça deverão observar as normas contidas na Portaria Conjunta nº 01/2012, publicada no DJE em 28/09/2012, págs. 1 a 4 e alteração publicada no DJE em 01/02/2013, pág. 1.

3. A matrícula poderá ser efetuada por procurador habilitado, que deverá entregar cópia do seu CPF e seu RG, e Procuração Simples, na qual deverão ser outorgados poderes específicos para matrícula e assinatura do Termo de Responsabilidade, além de todos os documentos exigidos ao candidato.

4. A não entrega ou envio da documentação exigida dentro do prazo estipulado implicará no cancelamento da vaga e a devolução de eventuais pagamentos efetuados só poderá ser feita por meios legais.

5. Documentos enviados para outros endereços eletrônicos serão desconsiderados e o inscrito não terá a sua matrícula efetuada.

6. Após efetuada a matrícula, oportunamente, o aluno receberá mensagem de confirmação de matrícula no e-mail informado na ficha de inscrição, contendo login e senha de acesso à seção “Sala de Alunos” do site da Escola Paulista da Magistratura, onde poderá obter informações pertinentes ao curso.

7. O aluno também receberá por e-mail o Termo de Responsabilidade, o qual deverá ser preenchido, assinado e protocolado na Avenida Salmão, 678, sala 205, Jardim Aquárius, São José dos Campos, nos dias úteis, das 13h30 às 17h, no primeiro dia de aula.

INÍCIO DAS AULAS: 08 de maio de 2013.

LOCAL: Fórum da Comarca de São José dos Campos, localizado na Avenida Salmão, 678, Jardim Aquárius. (Modalidade Presencial).

CORPO DOCENTE

Coordenador da Área de Direito do Consumidor: Juiz Alexandre David Malfatti

Professor Responsável Coordenador: Juiz. Flavio Fenoglio Guimarães

PALESTRANTES e PROFESSORES:

Dr. Nelson Nery Junior
Min. Fátima Nancy Andrighi
Drª. Adriana Carvalho Girardelli
Dr. Paulo Jorge Scartezzini Guimarães
Dr. Alexandre David Malfatti
Dr. Marcelo Benacchio 
Des. Antonio Carlos Malheiros
Drª. Corinna Margarete Charlotte Schabbel
Drª. Verônica Apparecida da Mota Cezar Ferreira
Des. Moacir Andrade Peres
Drª. Alessandra Nascimento Silva E Figueiredo Mourão
Dr. Luiz Fernando do Vale De Almeida Guilherme
Dr. Antonio Rulli Neto
Drª. Ana Cristina Magalhaes
Drª. Maria Inês Três Rios
Dr. Gilberto Giusti
Drª. Miriam da Silva Blanco Osório Muniz
Dr. Egberto de Almeida Penido
Dr. João Baptista De Mello Souza
Des. José Renato Nalini
Dr. Eduardo Rezende Melo
Dr. Fernando da Fonseca Gajardoni
Dr. Petrônio Calmon Alves Cardoso Filho
Des. Vanderci Álvares
Drª. Paula Thereza Potenza Fortes Muniz  
Drª. Renata Malheiros Corigliano
Dr. Ricardo Morishita Wada
Drª. Maria Lúcia Ribeiro de Castro Pizzotti Mendes
Dr. Francisco José Cahali
Dr. Paulo Fernando de Britto Feitoza
